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GABINNTE DO PREFEITO

Dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração da lei orçamentária do
Município de Piracuruca para o exercício
Financeiro de 2020 e dá outras
providências.

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA,
ESTADO DO PIAUí, RAIMUNDO ALVES FILHO;

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1' - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §
2.o, da Constituição Federal, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, as
diretrizes orçamentárias do MunicÍpio de Piracuruca paru 2020, compreendendo:

| - as Metas Frscais;

ll - as Prioridades da Administração Municipal,

lll - a Estrutura dos Orçamentos;

lV - as Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento do
Município,

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal,

Vl - as Disposições sobre Despesa com Pessoal;

Vll - as Disposições sobre alteração na Legislação Tributária; e

Vlll - as Disposições Gerais.

CAPITULO I

DAS METAS FISCAIS

Art.2'- Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4o da Lei
Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas,
resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercÍcio de 2020, estão
identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a portaria no403, de
28 de junho de 2016-STN.

LEI N" í.805/20í9 DE 05 DE JUNHO DE 20't9.
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Art. 3o - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da
Administração Direta e lndireta constituídas pelas Autarquias, Fundaçóes, Fundos,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebam recursos do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 40 - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3o do art. 40 da LRF, foi incluído
NoS moldes do MANUAL TECNICO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA
N" 403/2016-STN.

Art. 50 - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos no art. 20

e 40 desta Lei Constituem-se dos seguintes:
Parte I - Anexo dê Metas Fiscais, constituído de:
a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b) Demonstrativo ll-Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício

Anterior;
c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos; e

0 Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parte ll - Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências;

CAPITULO II

DAS PRIORIOADES OA ADMINISTRAÇÃO tritUtttCtpet

Art. 60 - As Prioridades e Metas da AdministraÇão Municipal para o
exercício financeiro de 2020 são as constantes do Plano Plurianual de 2018 a 2021,
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.

§ 1" - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2020 seráo
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos
do Plano Plurianual não se constituindo, todavia em limite à programação de despesas.

§ 2" - Na elaboraÇão da proposta orçamentária para 2020, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim
de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio
das contas públicas.

§ 30 - Ficam apropriados aos programas constantes no Plano Plurianual
2018-2021, as alteraçôes nas respectivas ações e metas constantes no anexo de
Metas e Prioridades desta Lei.
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CAPITULO III

DA ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 7 o - O Orçamento para o exercício financeiro de 2020 abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras, que
recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em
conÍormidade com a estrutura organizacional estabelecida em cada Orgão da
Administração Municipal.

Art. 80 - A Lei Orçamentária para 2020 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especiíicando aqueles vinculados a
Fundos, Autarquias, e aos OrÇamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as
despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou opeÍaÇões especiais
e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e
modalidade de aplícação. tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42t1ggg e
16312001 e alteraçoes posteriores.

Art. 9" - A lei Orçamentária Anual compreenderá:

l- O orçamento Fiscal: e,

ll - O orçamento da Seguridade Social.

' Art. 10 - para efeito desta Lei entende-se por:

I. Orgão, o maior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçalnentárias:

Il. Unidade Orçamentária. o menor nível da classificação institucional:

lll - Programa, o instrumento de organizaçáo da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

lV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa. envolvendo um conjunto de operações que se realizàm de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da aÇão
de governo;

V- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operaçóes, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiÇoamento da ação de
governo;

VI. Operação Especial, despesa que não contribui para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo federal, da qual não resulta um
produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

VII. Ação, operação da qual resulta produto (bem ou serviço) que
contribui para atender ao objetivo de um programa governamental. Incluem-se também

I .ril rr,'li-\ \lr \i, lÍ \l I'l 
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no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias a outros Entes da

Federação e a pessoas fisicas e jurídicas, na forma de subsídios, subvenções, auxílios,
contribuições e financiamentos, dentre outros;

VIII. Objetivo, alvo a ser atingido, resultado que se pretende alcançar
com a realização das ações govemamentais, sempre visando ao bem-estar da coletividade.

IX. Meta Física, medida do alcance dos objetivos, ofertada por ação em

um determinado período, podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa;
X. Unidade de Medida, padrão selecionado para mensurar o resultado

ofertado pela ação;

XL Produto, bem ou serviço gerado a partir da consecução de cada ação

govemamental (atividade, projeto ou operação especial), visando ao atendimento do

objetivo do programa:

XII. Resultado Esperado, resultado que se visa atingir em prol do

atendimento à demanda social a partir da consecução das metas da ação govemamental.

§ 1'- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a Íorma de atividades e projetos, especificando os respectivos
valores e metas, bem como âs unidades orçamentárias responsáveis pela realização da
aÇão.

§ 2o - Cada atividade e projeto identificará a funÇão e a sub-função às
quais se vinculam.

§ 3'- As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividade e projetos e
respectivos subtítulos com indicação de suas metas fiscais.

Art. í I - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu
menor nível, especiÍicando a esfera orçamentária, a fonte de recurso e os grupos de
despesa, conforme a seguir discrimínados:

l- Pessoal e encargos sociais - 1;

ll - Juros e encargos da dívida - 2;

lll - Outras despesas correntes - 3;

lV - lnvestimentos- 4;

V - lnversões Íinanceiras - 6;

Vl - Amortização da dívida - 7;

Vll - Reserva de Contingência - 9.
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§ 1'. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o

orçamento é Fiscal (F)

ou da Seguridade Social (S).

§ 2". A reserva de contingência prevista no art. 21, será identificada pelo

dígito 9(nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 3". No Pro.jeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto
e Atividade, sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas, um
código numérico sequencial.

§ 4". A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos

serão aplicados:

I. Diretamente, pela unidade detentora do crédito oÍçamentáÍio ou,

mediante descenkalização de crédito orçamentiirio, por outro órgão ou entidade
integrante dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

II. Indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de

govemo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos.

§ 6". A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, no

mínimo, o seguinte detalhamento:

20 - Transferências à União
30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal

3 1 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo
40 - Transferências a Municípios
41 - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo
50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 - Transferências a Instituições Multigovemamentais
7l - Transferências a Consórcios Públicos

80 - Transferências ao Exterior
90 - Aplicações Diretas

Att. 12 - A Lei orçamentária discriminará em categoria de programaçáo
específica as dotaÇões destinadas:

| - Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Parágrafo único. A inclusão de precatórios no Orçamento de 2020 Íicará
condicionada ao envio destes pelo Poder Judiciário até 31 de agosto de 2019, contendo
número do precatório, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, valor a ser pago em
2020 em caso de parcelamento e data do trânsito em julgado.
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Art. 13 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva Lei será constituída de:

I - Mensagem;

Il - Texto da Lei;

lll - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

lV - DiscriminaÇão da legislação receita e da despesa, referente aos
orÇamentos fiscal e da seguridade social:

V - Anexôs complementares de acordo com a Lei n' 4.320 de í7 de
março de 1964;

Vl - Evolução da receita, segundo as. categorias econômicas e seu
desdobramento em fontes,

Vll - Evoluçáo da despesa, segundo as categorias econômicas e grupos
de despesa

Art. 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e
despesas, quaisquer que sejam as suas origens e destinaÇão.

§ 1o - Não se consideram para os fins deste artigo as operaÇóes de credito
por antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo
financeiros.

§ 2'. As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos
orçamentários, sendo o maior nível da classificação institucionai

§ 2" - Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos de
qualquer natureza sêrão obrigatoriamente incluídos na Lei Orçamentária.

§ 3o - Os Fundos í\rlunicipais legalmente instituídos integrarão os
orÇamentos de seus órgáos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias
específicas, de modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integraÇão à Lei
OrÇamentária Anual.

Art. 15 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as açóes
governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e
lndireta, vinculadas à saúde e assistência social.

CAPíTULO IV

DAS OIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORçAMENTO DO
MUNICIPIO
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Art. '16 - O Orçamento para o exercício de 2020 obedecerá, entre outros,
ao princípio da transparência, publicidade e do equilÍbrio entre receitas e despesas,
permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada
uma dessas etapas.

Art. 17 - Os estudos parâ a definiÇão do orçamento da receita paru 2020
deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais
autorizados, a inflação do período. o crescimento econômico e a evolução dos tributos
nos últimos três exercícios e a projeÇão para os dois seguintes,

Parágrafo único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da
proposta orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à
disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de
receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálcuto.

e

Art. í8 - Na execução do orçamento, se verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal. os
Poderes Legislativo e Executivo. de forma proporcional as suas dotações e observada
a fonte de recursos. adotarâo o mecanismo de limitação de empenhos e movimentaçáo
financeira nos montantes necessários, para as dotaÇóes abaixo (art. 9" da LRF):

l- Projetos ou atividades vinculadas a recursos de transÍerências
voluntárias;

ll - Obras em geral, desde que não iniciadas;

lll- DotaÇões para combustíveis, obras. serviÇos públicos e agricultura;

lV- Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades.

§ 1o. A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao
déficit de arrecadaçáo e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2".A limitaÇão de empenho e da movimentaçáo íinanceira será
determinada pelos CheÍes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente. por ato da mesa e por decreto.

§ 30. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigaçáo constitucional e legal de execução:

a) Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até chegar ao
limite constitucional de 25Yo;

b) Despesas com Saúde até chegar ao limite constitucion al de 15Yc,;

-,l,lllll 
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c) Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, observados os limites estabelecidos

na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o Poder Legislativo;

e) Despesas decorrentes de parcelamentos de encargos sociais;

Í) Despesa com pagamento da Contribuição Social para formação do PASEP;

g) Despesas com Assistência Social até o limite legal estabelecido.

§ 40 - A administração municipal adotará, sempre, como instrumento de
ajuste da despesa as disponibilidades de receita.

§ 50.- Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitaÇão de empenho e
movimentação financeira, será considerada ainda o resultado financeiro apurado no
Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada íonte de recursos.

Art. 19 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relaçáo à
Receita Corrente Líquida, programadas para 2020, poderão ser expandidas em até 8%
(oito por cento), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2019.

Art. 20 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei.

4t1.21 - O Orçamento para o exercício de 2020 destinará recursos para

a Reserva de Contingência não destinada especificamente a determinado órgão,
unidade orçamentária, programa ou natureza de despesa, não inferiores a 0,5o/o (zerc
vÍrgula cinco por cento) e limitados a 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida
prevista.

§ 1" - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos
conforme o art. 5o, lll, da Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000.

§ 2" - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de dotações
que se tornarem insuficientes.

l'ltI rHt1] R4 MrJNrc)P^t. D.

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, seráo atendidos
com recursos da Reserva de Contingência.
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Art. 22 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada
ao Executivo até 31 de agosto de 2019, para ser incluída na proposta orçamentária do
Município.

Art. 23 - O Chefe do Poder Executivo estabelecerá até 30 dias após a
publicaçáo da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e

despesas e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme o art. 8o da
LRF.

4n.24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para

2020 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundas de transferências
voluntárias, operações de credito e alienação de bens só serão executadas e utilizadas
a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa,
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

Art. 25 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas beneíiciará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo,
cultural, esportivo ou de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de lei específica.

Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro
Municipal deverão prestar contas no prazo de até 30 dias, contados do recebimento do
recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal.

Art. 26 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa de que trata o art. í6,
itens I e ll da LRF, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação
ou sua dispensa/inexigibilidade.

ParágraÍo único - Para efeito do disposto no art. í6, § 3" da LRF, são
consideradas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento de despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 2020, em cada evento, não exceda o valor limite
para dispensa de licitação fixada no ar1.24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado.

Art. 27 - As obras em andamento e a conservaçáo do patrimônio público
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos de transÍerência voluntária e operação de crédito.

Art. 28 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser realizado:

| - caso se refira a ações de competência comum dos referidos entes da
Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

ll - se houver detalhamento do seu objeto na Lei Orçamentária Anual;
lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

l)Rtrl.ll Uti.\ i\4r.JNrciIál Dl
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Art. 29 - Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária para

o exercício de 2020, o lVlunicípio buscará a obtenÇão dos resultados previstos no anexo
de metas fiscais integrante desta Lei.

Parágrafo único - As metas íiscais, definidas neste artigo, e as metas e

prioridades desta Lei poderão ser revistas, por ocasião da elaboração do Projeto de Lei

Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas municipais e a
definição das transferências constitucionais, constantes das propostas orçamentárias
da União e do Estado.

Art. 31 - A estimativa da receita e a fixaçáo da despesa do Munícípio
serão realizadas tendo em vista o equilíbrio fiscal.

Art. 32 - O Projeto de Lei OrÇamentária de 2020 conterá a programaçáo
constante do Plano Plurianual 2018-2021 e suas respectivas alteraçóes.

Art. 33 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano
Plurianual, que integram a Lei Orçamentária de 2020, seráo objetos de avaliação
permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas ÍÍsicas
estabelecidas.

Art. 34 - Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes
autorizaÇões

| - para abertura de creditos suplementares

a) até o limite nela definido:

Art. 35 - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais seráo
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 1o - acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
consequências dos cancelamentos de dotaçóes propostas sobre a execução das
atividades e dos projetos.

l'r{trf.j Í1]r-.\ i{ilNICtI,^t. Dr

Art. 30 - No Projeto de Lei Orçamenlária para o exercício de 2020, as
receitas e despesas seráo orçadas segundo os preços vigentes no mês de julho de
2019.

b) até o limite autorizado em Lei específica de reajuste de pessoal e
encargos sociais;
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§ 2o Os créditos adicionais e suplementares serão aprovados pela
Câmara Municipal e aberto por Decreto Executivo, conforme determina o art.42 da Lei
4.320t64.

§ 3o - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § 1" deste artigo conteráo a
atualização das estimativas de receitas para o exercício.

CAP|TULO V

DAS DISPOSIÇOES SOBRE A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 36 - A Lei Orçamentária de 2020 poderá conter as seguintes
autorizaÇóes:

| - Para realização de operações de crédito por antecipação da Receita.
até o limite legalmente permitido;

ll - Para a contratação de Operaçóes de Crédito para atendimento a
Despesas de Capital, observado o limite de endividamento na forma estabelecida na
LRF;

Art. 37 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário
necessário através da limitaÇáo de empenho e movimentação financeira.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇOES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 38 - Os poderes Executivo e Legislativo, mediante lei autorizativa,
poderão em 2020, criar cargos e funçóes, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado
em concurso público ou caráter temporário na forma da Lei, observado os limites e as
regras da LRF.

§ 1o - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento para 2020.

§ 2" - Caso seja previsto o reajuste geral de pessoal referido no caput,
os recursos necessários ao seu atendimento constarão da Lei orçamentária de 2020 em
categoria de programação especÍfica, observado o limite do art. 7l da Lei Complementar
n" 101 de 2000.

P'irdôüHüib.
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§ 3" - Para Íins de apuração da despesa com pessoal, prevista no art. 18
da Lei Complementar no 101, de 2000, deverão ser incluídas as despesas relativas à
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, nos termos de Lei específica.

§ 40 - Os Poderes Executivo e Legislativo submeterão a relação das
modificações de que trata o caput deste artigo, demonstrando compatibilidade com o
disposto na Lei Complementar no 101, de 2000 e Lei Orçamentária Anual.

Art. 39 - No exercício de 2020, a realização de serviços extraordinários,
quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites
definidos na LRF, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de
relevantes interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de
prejuízo para a sociedade.

Art. 40 - O disposto no § '1o do art. 18 da Lei Complementar n' 101, de
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à
execução indireta de atividades que, simultaneamente:

I - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

ll - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou paÍcialmente.

lll - não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 41 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
LRF:

l- Eliminação das vantagens concedidas a servidores,

ll - Eliminação das despesas com horas-extras;

lll - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

lV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VII

PiflÂôü'[üi[ 
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DAS Drsposrçoes sosRe alreRlçÃo Nl lecrsuçÃo rntaurÁnla

A'rt. 42 - Parafins de aperfeiçoamento da política e da administraçáo íiscal
do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal, projetos de
lei complementar dispondo sobre alterações na legislação tributária, notadamente:

| - AlteraÇão e atualização do Código Tributário Municipal;

ll - Aperfeiçoamento e a atualização da legislaçáo tributária referente aos
lmpostos de competência Municipal;

lll - Adequaçáo, inovação e atualização da lêgislaçáo tributária referente
às taxas municipais;

Art. 43. Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie isenÇão, incentivo
ou benefício dê natureza tributária, que não tenha sido aprovado até a data de
publicação desta lei, e que gere efeitos sobre a receita estimada para 2020, somente
poderá sêr aprovado caso indique, fundamentadamente, a estimativa de renúncia de
receita que acarretará, bem como as despesas, em idêntico montante, que serão
anuladas automaticamente, não cabendo anulaçâo de despesas correntes e com
amortizações de dívidas.

CAPITULO VIII
DAS DtSPOS|ÇOeS CenltS

Ad. 44 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo serão realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal,
respêitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988,
introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1o. Caso a Lei Orçamentária de 2O2O tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-
se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, atraves de ato de iniciativa
do chefe do Legislativo para o ajuste ao limite.

§ 2o. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês,
aplicados sobre o total das dotaçóes orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 45 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará
e a devolverá para sançáo até o encerramento do perÍodo legislativo anual.

f l$rr.n1rti'\,\4llNICltàl. t)t

§ ío - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir
o disposto no caput desse artigo.



§ 2" - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para
sanção ate o início do exercício financeiro de 2020, fica o Executivo Municipal autorizado
a executar a proposta orçamentária na forma original, ate a sanção da respectiva lei
orçamentária anual.

Art. 46 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do
Chefe do Poder Executivo.

Art.47 - O Executívo ttilunicipal está autorizado a assinar convênios com
o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da Administraçáo Direta ou
lndirêta, para a rcalizaçáo de obras e serviços de competência ou não do Município.

Art. 48 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aos 05
(cinco) dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove.

RAIMUN ALVE FILHO

Prefeito Municipal

GABINRTE DO PRTFEN-O
I iilri rt.'ti\ lli.Nr, r, \l r, 
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OO3 - MANUTENÇAO E FORTALECIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Programas

Produto
deUnidade

medida
Meta 2020Ações

1003 Formação Continuada de Professores

1006 - Aquisição de equipamentos para escolas do ensino fundamental

1007 - Construção, Ampliação e Recuperação de Escolas do Ensino Fundamental

1004 Construção de escolas do ensino fundamental

1005- Restauração, Ampliação e conservação de escolas do ensino fundamental

201 1 - Aquisição de gêneros alimentícios para preparo da merenda escolar

1040 - Aquisição de veículo para o transporte escolar

2004 - Desenvolvimento das atividades de ensino/aprendizado do ensino fundamental;

2005 - Manutengão das atividades administrativas das escolas de ensino fundamental;

2006/2009 Manutenção de tÍansporte escolar para alunos da rede municipal de ensino;

2010 Manutenção de Escolas do Ensino Fundarnental

l04l - Distribuição de uniforme escolar para alunos do ensino fundamental;

Professores capacitados

Escolas equipadas

Escolas ampliadas/conservadas

Escolas construídas

Escolas ampliadas e/ou conservadas

Refeições distribuídas

Veículo p/transp.de alunos adquirido

Alunos atendidos

Alunos atendidos

Alunos atendidos

Escolas Mantidas

Fardamento distribuído

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

150

l3

0l

0l

13

620.000

0l

3. 100

3.100

1.800

l3

3.r00

Pi'nnôüHücA 
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i
t Objetivo: Assegurar o acesso e permanência dos âlunos mâtriculados no Ensino Fundamental proporcionando-lhes a igualdade.
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OO4. MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO INFA}ITIL

Programas

deUnidade
medida

Meta 2020ProdutoAções

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidadc

1300

r 300

1300

03

260.000

60

0t

05

201212051- Manutenção das atividades de ensino/aprendizado do ensino infantil

2052 Manutenção das atividades administrativas das escolas de educação infantil

1028 Distribuição de uniforme escolar para educação infantil

1047 - Reforma de Escolas do Ensino Infantil

2073 - Aquisição de gêneros alimentícios para preparo da merenda escolar

1025 Capacitação continuada de profissionais da educação infantil

1054 - Construção de Escola de Educação Infantil

1056- Aquisigão de equipamentos para escolas de educação infantil

UniÍbrme escolar distribuído

Escolas reformadas

Refe ições distribuídas

Profi ssionais capacitados

Escola construída

Escolas equipadas

Alunos atendidos

Alunos atendidos

2

PifrÀôünüiÀ 
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Obietivo:

Desenvolver a capacidade da criança e preparáJa para o ingresso no processo pedagógico, proporcionando-lhe a oportunidade de participação nas
atividades para o desenvolvimento fisico, intelectuâ1, psíquico e social.
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OO5 - EDUCAÇAO DE JOVENS E ADULTOS
Programas

Desenvolver em parceria com outros Entes, programas de erradicação do analfabetismo e reintegração de jovens e adultos na vida escolar.

Objetivo:

Meta 2020Produto
Unidade de

medida
Ações

.lovcns c adultos atendidos

Jovens e adultos atendidos

Unidade

Unidade

Unidadc

180

180

36.000

2053 - Desenvolvimento de atividades de ensino/aprendizado de Jovens e adultos

2013 - Manutenção das Atividades da educação dejovens e adultos

2074 - Aquisição de Gêneros alimentícios para preparo da merenda

Programas
006 - EDUCAÇAO ESPECIAL (Atendimento Especializado)

Objetivo:

Assegurar as condições necessárias à oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE) às crianças e adolescentes com necessidades
especiais e diÍiculdades de aprendizado.

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

1023- Qualificação/Capacitação continuada de professores;

2048 - Atendimento Educacional Especializado - AEE a alunos com dificuldade de aprendizado;

2075 - Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar do AEE

Professores capacitados

Alunos atendidos

Refeições Distribuídas

Unidade

Unidade

Unidade

30

250

20.000

pínacüiiucA 
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Refeições distribuídas



( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( (

GÁ§INE'| tr I}O PRIIFEITO

OO8 - VALORIZAÇÃO DA CI]LTI]RA.
Programas:

Objetivo:

Proporcionar à população Piracuruquense atividades de incentivo à cultura de modo a proporcionar entretenimento e valorizar as datas

comemorativas e festas culturais populares.

Metz 2020Ações Produto
Unidade de
medida

Festas promovidas

População atendida

Complexo cultural construído

Unidade

Unidade

Unidade

02

20.000

0l

2015 - Promoção de Festas Tradicionais Populares

201 7 - Manutenção de canais de TV para a população

l0l7 - Construção de Complexo Cultural para Dança, Teatro, Música

OO9 _ PROGRÂMA DE ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE
Programas

Objetivo:
Desenvolver o conjunto de ações de caráter individual ou coletivo, promovendo Saúde, prevenindo doenças, diagnosticando, tratando e

reabilitando pacientes, além de ampliar o acesso, intensiÍicar as ações básicas de saúde bucal e melhorar os indicadores epidemiológicos de saúde
municipais, também garantir o acesso universal da população piracuruquense aos serviços laboratoriais.

Produto
Unidade de

medida
Meta 2020Ações

População atendida

Unidades Básicas de saúde Mantidas

Unidades Básicas de saúde equipados

Veículo adquirido

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

29.120

t4

t4

02

2030 Manutenção da atividade de atenção básica desenvolvida pelas E.S.F

1014 Ampliação e Recuperação das Unidades Básicas de Saúde

101 5 - Aquisição de equipamentos para a rede básica de saúde

l0l6 - Aquisição de veículos para equipe de saúde da família

4
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1045 - Construção de Unidade de saúde

2031 - Manutenção das atividades de Atenção Básica desenvolvida pelos ACS

2034- Manutenção das atividades das equipes de saúde bucal

2063 - Manutenção das equipes do NASF - Núcleo de Apoio a Saúde da Família

2069 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde

2070 - Manutenção das atividades do laboratório

Unidade Básica de saúde construída

Agentes de saúde aptos a atender a população

Pessoas atendidas

NASF mantido

Conselho mantido

Laboratório hábil a atender

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

29.t20

02

72

0l

0t

0l

OIO - PROGRAMA MEDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Programas

Objetivo:
Garantir a Universalidade, Equidade, Integralidade no atendimento de Urgôncias Clinicas, Cirúrgica, Gineco/Obstétrica e Pediátrica,

além de formular estrâtégias para â gestão municipal, nos aspectos do Planejamento, Programação Pactuada e Integrada, Regulação, Paúicipação e

Controle Social, Gestão do Trabalho e f,ducação em Saúde garantindo a integralidade da atenção à Saúde da sua população, exercendo essa

responsabilidade de forma solidária com o f,stado e a União.

Produto
Unidade de

medidaAções

População atendida

População atendida

População atendida

Mulheres em idade fértil e crianças

atendidas

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

29.120

29.120

3.000

7.800

2032 - Desenvolvimento dos atendimentos de Média e Alta Complexidade

2062 - Manutenção dos atendimentos ambulatorial e especializados no CEO

2046 Manutenção dos atendimentos ambulatorial e especializados no CAPS

2065 - Atendimento médico especializado em Saúde Materno - lnfantil -
Maternidade Municipal.

5
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Pronto Socorro mantido

CEFIPI apto ao atendimento

Ambulância adquirida

I Inidade

Unidade

Unidade

[.lniade

0l

01

0l

0t

2050 - Manutenção do l-Iospital Local Dr. José de Brito Magalhães

2066 - Manutenção do Pronto Socorro Municipal

2064 Manutenção do CEFIPI - Centro de Fisioterapia de Piracuruca -PI

1035 Aquisição de ambulância

Programas

Objetivo:

Desenvolver um conjunto de medidas capazrs de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde além de intervir nos problemas sanitiÍrios

decorrentes do meio ambiente, incluindo o ambiente de trabalho, da produção e da circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

1057 - Implantação de Melhorias Sanitárias

2068 - Inspeção e Controle de vigilância sanitária nos estabelecimentos

2035 - Desenvolvimento das atividades de promoção e vigilância em saúde

epidemiológica e ambiental.

Pessoas Atendidas

Estabelecimentos atendidos

População atendida

t Inidade

Unidade

6

Pi'iüôüilüih 
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Hospital Mantido

011_PROGRAMA DA VIGILÂNCIA EM SAÚIDE

100

100

29.t20
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Programas

OI3 _ PROGRAMÂ DE ASSISTÊNCIA FARMACÊTITICA

Oferecer acesso de pessoas cadastradas a medicamentos e uso racional dos mesmos.
Objetivo:

Unidade de
medida

Meta 2020Ações Produto

Unidadc 29.1202033 Aquisição de medicamentos para os pacientes atendidos pelas unidades
básicas de saúde

Pessoas atendidas

Programas
O14 _ AMPLIAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORIA DA INFRA-ESTRUTLiRA

Objetivo:
Desenvolver, ampliar e conservar ruas, avenidas, praças e espaços públicos em geral, a fim de melhorar a qualidade de vida da população

de Piracuruca.

Ações Produto
Unidade
medida

de
Meta 2020

l0l2 Pavimentação poliédrica

1026 - Pavimentação Asfáltica

1043 - Conservação e manutenção de praças e Passeios

Pavimentação de ruas

Pavimentação de ruas

Praças conservadas

M2

M'

Unidade

t00.000

t00 000

04

7
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Iluminação Pública Mantida

Praça Construída

Estradas vicinais conservadas

Conselho mantido

Unidade

Unidade

Unidade

Km

0l

0l

.100

OI

2022- Manutenção da Iluminação Pública do Município

1052 - Construção de Praças

2020 Ampliação e recuperação das estradas vicinais

2072 - Manttenção do Conselho Municipal de Saneamento Básico

OI5 _ LIMPEZA PI]BLICA

Objetivo:
Coletar o lixo domiciliar, Varrer, capinar e pintar meios-fios das ruas, destinando os entulhos parâ o aterro sanitário, a fim preservar o meio

âmbiente e a qualidade de vida da população.

Açõcs
Unidadc
medida

de
Mcta 2020

202 l- Manutenção da limpeza de ruas, logradouros públicos e demais espaços e áreas

públicas, com capin4 varrição e pintura meios-fios.

1009 - Construção do Aterro Sanitário de acordo com o Plano Mun. de San.Básico

Cidade Limpa

Aterro Saniúrio Construído

Unidade

Unidade

0l

0l

Programas
016 _ MORAR MELHOR

Objetivo:
Proporcionar à população Piracuruquense, que vive em extremâ pobreza e mora em condições precárias, condições adequadas de moradia,

âtrâvés de melhorias habilacionais.

I 058 - Execução de Melhorias Habitacionais Farnilias Atendidas Unidade 30

8
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017 -ESPAÇOS DE USO COMUNITÁRIO

Otrjetivo:
Mânter em condições adequadas de higiene e limpeza espaços de uso coletivo de pequenos produtores e trabalhadores como Mercados, feiras

e locais de abastecimento de água coletivos.

][{.etz 2020Produto Unidade de medidaAções

Chafarizes mantidos

Poço perfurado

Mercado Público reformado

Unidade

Unidade

Unidade 0t

2025 Manutenção, restauração e conservação de chafarizes

1030 - Perfuração de Poços com sistemas de abastecimento d'água

1 037 Reforma do Mercado Público

Programas

Objetivo:
Organizar, nortcar e regular a política de assistência sociâl no município;

Ações Produto
Unidade de

medida
Metr 2020

2049 Gestão do Programa Bolsa Família - IGDBF

2071 - Manutenção do Conselho Tutelar

2060 - Gestão do SUAS (Sistema único de Assistência Social)

1011 - Aquisição de veículos para equipe Técnica do CRAS , Bolsa Família, CMAS e

Consclho Tutclar.

2047 - Manutenção do Conselho de Controle Social

Famílias cadastradas

Conselho Tutelar Mantido

Gestão implementada

Veículo adquirido

Conselho mantido

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

7.400

0l

01

0l

01

9
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Programas:

10

l0

OTS _ GESTÃO DO SISTEMA íTNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Programas
O2O _ PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Objetivo:
Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida; prevenir a rupúura dos vínculos

familiares e comuniÍários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas;

Programas

OT9 _ PROTEÇAO SOCIAL ESPECIAL

Objetivo:
Contribuir para o fortalecimento da família, incluir no sistema de proteção, restâurar e preservar a integridade familiar, romper padrões

violadores de direitos, reparar danos e incidência e reincidência de violações de direitos.

Produto
Unidade de

medida
Meta 2020Ações

90

t70

0t

Famílias atendidas vítimas de violação

de direitos

Crianças e adolescentes em sit. de

trabalho infantil

CREAS mantido

2036 - Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com membros em

situação de ameaça ou violação de direitos /PAEFI.

2056 - Desenvolvimento das atividades de ações estratégicas de enadicação do trabalho

infantil p/ crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil -AEPETI

2055 - Manutenção do centro de referencia especializado de assistência social -

CREAS

l0

PiiüêüHü'cA 
I

Unidade

Unidade

Unidade
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Meta 2020Produto
Unidade de

medida
Aç(ies

Unidade

Unidade

7.000

1000

550

90

150

Famílias em situação de emergêncra

atendidas

Idosos e deficientes atendidos

Famílias atendidas

Pessoas atendidas

l'amilias atendias

2044 - Desenvolvimento das ações de atenção integral às famílias/PAlF CRAS

(campanhas educativas; visitas domiciliares; atendimento individual; atendimento em

grupo. Atendimento às famílias residentes em localidades rurais Equipe Volante )

2040 - Concessão de beneficios eventuais e emergenciais, tais como: cestas básicas, urna

funerária, passagens, enxoval p/recém-nascimento, documentação civil e beneficios que

contribuem p/segurança de sobrevivências.

2029 - Manutenção dos Serviços de Convivência e fortalecimento de vínculos para grupos

de criangas, adolescentes, jovens e idosos

2057 - Serviços de proteção social básica no domicílio para pessoas com deficiência e

idosos

2018 - Desenvolvimento de serviços de atendimento a primeira infância no SUAS

l'rog ramas

021 *PROGRAMA DE PROMOÇAO DA CIDADANIA

R".ltur l]3,rr\r zro (c r,1) - l,ira. nr.. Í'rú1,all1.,1)ro-( \|'!.] rrr,rit)is7r()01':l'ísa)rrii-!rol
ll

PiiüôüHüth 
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GABINI,TI] DO PRI]FE,ITO

ANEXO DE METAS E PRIOIIIDADf,S _ LDO 2O2O

Unidade

Unidade

Unidade

ANEXO DE MOTAS E PRIORIDADNS _ LDO,O2O
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GA]}IN Ij'I'-L Dü T}I{I]FEI'TO

2038 - Manutenção do Espaçojovem (realização de cursos, academia e outras atividades

educacionais e de esportes para a população)

Espago jovem mantido Unidade 0i

Objetivo:
Desenvolver ações que proporcionem a população piracuruquense o exercÍcio da cidadania, incentivando-os e promovendo a prática de

esportes, cursos de capacitação e a emissão de documentos de identificação.

Unidade de
medida

Meta 2020Açôes Produto

Programas
023 _ SEGURANÇA NO TRANSITO MLTNICIPAL

Objetivo

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

1048 - Reforma e Melhoria nos equipamentos e sinalização de trânsito

2054 - Manutenção do Trânsito Municipal

Trânsito seguro

Trânsito mantido

Unidadc

Unidadc

01

0l

Programas
024_ PROTEÇAO AMBIENTAL

Objetivo:
Garantir a integridade das matas ciliares e a qualidade das água do rio

Ações Produto
Unidade de

medida
Meta 2020

t2

PiRAôü[ucA 
I

Promover ações educativas e melhorias na infra estrutura visando a segurança e prevenção no trânsito municipal.
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GABINE'TE DO PREFEITO

2023- Serviços de Limpeza e revitalização das Margens do Rio Piracuruca

2067 - Distribuição de mudas para reflorestamento

Margens do rio limpa

Mudas distribuídas

Unidade

Unidade

0t

1.000

Programas

025 - PR()MOÇÃO n OESENV«)LVIMENT() DO ESP()RTE

Proporcionar à populâção piracuruquense atividades de lâzer àtrâvés de promoção de campeonatos esportivos e incentivo à prática de

Objetivo:

espoúes.

Ações
Unidade dc

medida
Meta 2020

2016 - Manutenção do estádio, ginásio policsportivo c quadras dc esportc

1046 Construçào de centro esponivo

Estádio, ginásio e quadras conservadas

Centro esportivo construído

Unidade

tJn idade

08

0l

13

PiRAôüH.üôA 
I

Protl uto



GABINETE DO PREFEITO

LDO 2020

,-l - METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUATS p/ PREFETTURA DE PTRACURUCA - pt

RECEITAS - Art. 4s, § 2e, inciso ll da tRF

-l
ESPECTFTCAçÃO

-l
-l
-l
-1

-l Receita Patrimonial

-l Receita de Serviços

-1

-t
-l
-l
-l
-1

-l
-l
-l
-l

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária
lmpostos
Taxas

Receita de Contribuições

Tra nsferências Correntes
Transferências lntergovernamentais

Tra nsferências da União

Cota-Parte do FPM

Transferências de Recursos do SUS - FMs

Demais Transferencias Correntes
Outras Receitas Correntes

Multa e luros de Mora
Receita da Dívida Ativa Tributária
Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de crédito
-l Amortizações de Empréstimos

-1 Alienações de Bens

Tra nsferências de Ca ital
TOTAL

FONTE: SÉCRETANÁ MUNICIPÁ|, DE ÀDMINISTRÁçÃO E FINÀNCÀS

Itua Rrr tliÍtNsa.2s9-cernro-l'}ilxcuxcrtilarj -í).t140-00!,-( \pl (165j.t 86?rú0i,1-l - ísí!) 3t1l,jiól " ç\n prÍrou,ac? |i go!.hr

2020 202L 2022
67 .698.332

3.902.700

3.57 2.300

330.400

1.625.700

253.400

468.200
67.122.802

31.47r.620
37.477.620
L8.230.720

13.240.900

29.651.742

3 25.530

6.300

132.000

187.230

5.097.400

125.400

4.972.OOO

7 6.275

s.220.600

74.637.41t
4.302.727

3.938.461

364.266
t.792.334

279.37 4

516.191

67.387.889

34.697 .467

34.697.461
20.099.369

14.598.092

3 2.690.428

3 58.897

6.946
145.530

206.42L
5.561.719

80.089

5.481.630
72.795.732 76.380.t24 80.199.130

PiHÃêÜ[Ü,iÁ 
I

7r.o83.249
4.097.835

3.750.915

346.920
1.706.985

266.070

491.610

64.178.942

33.045.201

33.045.201

79.742.256

13.902.94s

31. L33.741

34',J-.807

6.615

138.600

196.592

5.296.87s



GABINETE DO PREFEITO

LDO 2020

1,, - ,rrroro,ocrA E MEM.RTA DE cArcuro DAS META' ANUATS p/ ,REFETT,RA DE prRAcuRU.A - pr

_DESPESAS - Art.4e, § 2e, inciso ll da tRF

l'tLi I { I tLJtU\,\1UNl( it'r\t 1r1

PTnRcURUCA

'1 CATEGORIA ECON MICA E GRUPOS DE NATUREZA DE

DESPESA

lDESPESAS CORRENTES (l)

-rPessoa I e Encargos Sociais

_Juros e Encargos da Dívida
lOutras 

Despesas Correntes
loespesas DE cAPrrAr (n)
-l lnvestimentos
-llnversões Financeiras

-lAmortização Financeira

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (III)

TOTAL (lV)=(l+ll+lll)
FONIE: SECRETÁNÀ lluNtctpÀL DE ÀDMINiSTR 4ç1O E FrNAvÇÀS

PREVtSÃo (Rs)

zozo 202L 2022

1.100.000

341.802

69.513.962
47.7 39.975

2.20s
77 .77 L.842

6.507.270
5.152.270

1.155.000

35 8.892

72.795.732

72.989.660
43.82 6.911

2.315

29.160.434

6.8t2.634
5.619.884

1.272.750

37 6.831

80.199.130

Rua Rui Barbosa, 289 - centro - Piracuruca/piauí- 64240-000 - cNpJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-17 6r -

66.256.530
39.752.300

2.100

26.502.130

6.197.400

5.097.400

75.380.124



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATTVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
EXERCÍCIO 2O2O

GABINETE DO PREFEITO

R$ 1.00ARF (LRF, art 4

ANf,XO II. DE}IONSTR,\TIvO DOS RISCOS FISCÂIS E PROyIDÊn.CIAs

PASSIVOS CONTINCENTES
Descrição

Demandas Judiciais

-lDirid^ 
". Pro"".so de Reconhecimento

-1
Avais c Garantias Conccdidas

de Passivos

Assistências Diversas

-lOutros Passivos Conti cntcs

SUBTOTAL

DEMÁIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
-l
'1
-1

-l

Descrição

Frustração de Arrecad

Restituição dc Tributos a Maior

Discre cia de Projeções

-lOutros Riscos Fiscais

-lsunroul
TOTAL

V fO|;ÍE: SECRETÀNÀ N'U]\;ICIPÁL DE ÁDMIN'STR,4çIO E F INANÇ4' . SISÍEIIIA CGP (PROIECÕES COM BASE NO ÁNO DE2OIS)

al,

PROVIDENCIAS
Valor D€scrição

50.501 AbeÍura de Créditos Adicionais â paÍú da Reserva de

ConlinBência
50.50 r

AbeÍura de CrédiÍos Adicionais a paÍir da Reserva de

Contingência
73.000

86.000 Abertura de Créditos Adicionâis a partt da Res€rva de

Contingência
86.000

209.50t SUBTOTAL 209.501

PROVIDENCIAS

Va lor Descrição
r 60.800,00 Limitaçào de Empenho

63.000,00 Abertura de Créditos Adicionais a paíiÍ da Reserva de

Conlingência

69.301.00 Abertura de Crédilos Adicionais a pârtir da Reserva de

Contingência

293.t0t,00
SL BTOTAL 29.3.101,00

502.602,00 TOTÀL 502.602.00

Rua Rui Barbosa. 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ: 06.553.887 /OOOL-2L - Í86) 3343-1761 -

.'I'III I. I \ \\i \r\ Ir'\I r)r IPrnncuRUCA 
I

Valor

73.000

Valor
160.800.00

63.000,00

69J0lO0
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GAB'NETE OO PREFEITO

^NEXO 
r, DE[ÍOt(STtL{TtVOt-ÀÍf',ÍASÁNUA|§

LEI DE DIRTTRZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
EXERCÍCIO 2O2O

^MI: 
- DetnoDÍrativo I (LRF, art 4", § l")

Receita Total

Rcceitas Nâo-Financeiras (l)

Dcspcsa lbtal
Dcspcsas Primárias (ll)

Rcsultado Primário (l II)

Rcsultado Nominal

Divida Pública Consolidada

t)ivida Consolidadâ Li uida
LDEADM \ilsrLlÇio ê flNÁN(Ás stsÍt:NÁ t!;ptrxo!Í:lt)Lt. oN B/st No 

^rroDE 
)ota

Nota: O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o uinte cenário macroeconômico:

[,4etodol ia de Cálculo dos Valores Constantes

Fonte: Banco Central do Brasil (IPCA, Cambio). PIB píoielado pelo IBGE para 2015 - RS 220.705.o0o(considerando crescimenlo de 2 7a% parc 2020. 2.5% pata 2021 e 2,5% para 2022)

R$ I ,00

DSPECIFICAÇÂO

2tJ2u 2021 2022

Corrente
(a)

Valor
Constante

% PIB
(a / PIB)

x 100

valor
Corrente

(b)

VâloÍ
Constante

Yo PIB
(b / PrB)

x 100

Vâlor
Corrente

(c)

Valor
Constante

YoPIB
(c / PIB)

x 100

72.195.132

72.690.532

72.795.732

12.273.132

4r 6.800

69.99s.896

69.894.7 42

69.99s.896

69.493.973

400.769

360.577

198.317

3t,1564

3l,l 11,{

31,156.1

30,9.130

0,1184

0,15.t3

0,0819

'16.380.124

76.270.024

76.380.124

7 5.87 4.614

395.410

382.500

179.775

70.787.881

70.ó85.842

70.787.881

70.3 t9.183

3ó6.460

354.495

166.613

3 r,8912

3 r,8473

3r,8932

31,6821

0,1651

0,l,í80

0,0696

80.199. r30

80.087.075

80.199.130

79.696.476

390.599

395.430

20t.669

71.8t1.973

11.117.628

71.8t7.973

71.367.848

349.780

t54.106

1E0.594

32,671

32,625

32,671

!2,4«
0,t 59

0,1{{

0,07{

VARIAVEIS 2020 2021 2022
Pl8 real (crescimenlo % anual) 2,74 2,50 2,50
IPCA% 4,00 3,75
Câmbio (R$/US$ - Finaldo Ano) 3,7 5 3,75 3,75
ProieÇão do Pl8 do do Municipio de Piracuruca 2 33.645.8't 6 239.486.96'1 245.474.135

2019 2020 2021

Rua Rui Barbosa, 289 Centro Piracuruca/Piauí ' 6424O{O0 - CNPI: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca.pi.gov.br

PiflÀôüÊtüin 
I

375.000

206.250

[--------Eõ
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GABINETE DO PRÊFEITO

R$ 1,00

c/a x 100

ÁNEXOI-DEMONSTRATMII AVALIAÇÃO DO CU]\lpRrMINTO DAS M!]TAS t'tSCAtS DO EXERCiCIO ÁNTTR|OR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ÂNTERIOR
EXERCICIO - 2020

AMF - Demonstrâlivo II (LRf, aÍ.4o, §2", incrso I)

s3.499.140

53.,t07.834

52.418.036

52.233.950

t. t73.884

204.s7 t

204.571

(rt,27)

( r l,l2)
( 13,06)

( 12,90)

546,86

( r00,00)

(42,9',7)

(42,97)

FoNTE: 9E.RI:IAR|A MuNlcI PÁL DE ÁLM tNtst RAÇio E FrNÁN(Ás - lrirktud .L <übôiliddt. ('(;?

Nota: PIB lvlunici I Previsto e Realizado pa.a2j17 com base no PIB 2015-IBGE

ESPECIFICAÇÃO

I-Metas
Previstas em

2018

(a)

Y" PIB
ll-Metas

Reâlizâdas

em 2018

(b)

% PIB

Valor
( c) = (b-a)

Receita Total

Receita Não-Financeira (l)

Despesa Total

Despesa Primárias (ll)

Resultado Primário

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

60.293.805

60.087.863

60.293.805

59.969.390

181.473

(s21.64s)

3 s8.710

3 58.710

26,1s

26,06

26,15

26,00

0,08

(0,23)

0,t6

0,t6

#Drv/0:

#DM0!

#Drv/0!

#Dtv/0!

#Dtv/0!

#DM0!

#DM0!

#DM0!

(6.794.66s)

(6.680.029)

(7.87s.769)

(7.73s.440)

992.41t

521.645

( I 54.139)

(154.139)

ESPECIFICAÇÃO VALOR _ R$ í,OO
Previsáo do PIB Municipal paa 2018 230.609.692
Valor efetiyo (realizado) do PIB Municipal para 2018

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca

P?'ÊAôüHü'ih. 
I

VaÍiação
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Estado do Piauí
Prefeitura Municipâl dê Piracu ruca

ANEXO I. DEMONSTRÁTIVO III METAS FISCÁTS ÂT(1ÂIS COMPARADÁS COM ÂS FIXÀDÁS NOS TRô§ ExERCiCIOs ANTERIoR.0S
AMF Demonslralivo III (LRI, ad 4', §2', inciso II)

ESPECIFICÁ
R$ 1.00

Receita Total

Receitas Não-Financeiras (l)
Despesa Total

Despesâs Nâo-Financeiras (ll)
Resultâdo Primário (l - II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidâda

5,00

5,00

5,00

5,04

(1,22\
#DIV/O!

3,38

12.18Diüda Consolidada l-í

Divida Consolidada Li
FI)NÍE: SECRF,TARIÀ MT]NI(IPÀL DE ADNIINISTEAÇÃO E FINANçA' . SIIITEMA CGP (PRI)JEÇAES COM RÁ.l;E NO ,(NO T'E 2AI3)

Metodo iã de Cálculo dos Valores Constantes

'lnÍlaçào Média ( % anual) ptojetada com hase no IPCA.

Rua Rui Barbosà, 289 - CentÍo - Piracuíuca/Piaui- 64240-OOO - CNPI:06.553.88//OOO1 21 (86) 3343.1761 www.piràcuruca

48.4s2.906
48.2t4.903
48.7 56.0s7
46.706.933

t.507.9'.10
(51 1.953)

200.236
200.236

53.499.140
53.407.834
52.418.036
52.233.950

l. 173.884

204.5'1t
204.5'.71

lo,4t
t0,77

7,51

I1,83
(22.15)

( 100,00)

2,16

2,16

65 .1',70.'1 s4
65.027 .7 s4

65.170.',l 54

64.195.272
232.482

(312.200\
362.29'1

362.297

21,82

21,76

24,33

24,05

(80,20)

#DIV/OI

17,10

17,10

'12.795.732

72.690.532
72.795.'132

72.2'73.732

416.800

375.000
206.250

tt.'70
I1,78

11,70

i 1,54

79,28

( r00,00)

3,51

(43.07)

'7 6.380.r24
'7 6.2',7 0.024
76.380.124
7 5.87 4.614

395.4t0

382.500
t'|9.'7',| 5

4,92

4,98

(5, r 3)

íDIV/O!
2,00

(12,84)

80.199.130
80.087.075
80.199.130
'19 .696.4'7 6

390.599

395.430
201.669

47.0U.503
46.833.320

47.358.967

4s.368.560

1.464.760

(497.283)

t94.498

194.498

51.565.436

5 t.4',77.430

50.523.408

50.34s.976

l.13 t.454

197.t71

t97.r77

65.1'70.7 54

65 .02'7 .',l s4
65.1'10.7 54

64.79s.2'12

232.482
(372.200)

362.29'1

362.29'7

360.5 7',|

198.317

7.40

7,48

7.40

(100,00)

(0,47)
(4s.26)

70.787.881

70.685 842

70.787.881

70.319.381

366.460

354.495

166.613

1,13

1,13

t,l3
t,l9

(8,s6)

#DIV/O!
(1,69)

(15,99)

'7 I .81't .973

71.717 .628

71.817.973

71.367.848

349.780

354. r 06

180 594

2017 2018 2019 2021. 2022*
2,95 3,75 4,01 4,00 3,50

Pi'iüêü'[üch,. 
I

LEI DE DIRTTRIZtsS ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FtSCÀIS ATTJAIS COMPARADAS COM ÀS FIXADÀS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORf,S
F,XERCICIO. 2O2O

Receita Total

Receitas Nâo-FinânceiÍas (l)
Despesa Total

Despesas Nâo-Financeiras (ll)
Resultado PÍimário (l - Il)
Resultâdô Nominal

Divida Pública Consolidadâ

t,46

1,46

1,46

1,49

(4,s5)

#DM0!
(0,r r )
8,39

I
.:2021 2022

2017 2018 2019 '2020

9,56

6,68

to,9'7

(22,7 s

(100,00

1,38

1,38

26.38

26,32

28,99

28,10

(79,45

#DMol
83,74

83.74

69.995.896

69.a94.742

69.995.896

69.493.973

400.769

2020.
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃo Do PATRIMÔNIo LiQUIDo
EXERCICIO - 2020

Êstado do Piauí
Prefeitura Municipal dê Piracuruca

o/o

RS r.00

100,00

ANExo r- DulltoNs-rRÂTrvo tv - Evor,uçÀo Do pÁTRIMôNro LÍeurDo

AMF - Demonstrativo IV (LRF, aÍ 4ô, §2ô, inciso III)

PATruMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado
TAL

2018 % 2011 % 2016

21.953.632 r 00,00 18.279.896 t00,00 16.464.9 t0

100,00 t8.2119.896 t00,00 16.464.910

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumuladô
TOTAL
FO^"|E: SECRLTÀRIÀ ttUNtCtPÁL DE Àbn rNtSTR4çiO E FIN.L\ÇÁ§ - §isz.ú,,L (bàtdbilidodz L\;p

IT E

Pi:ÊAôÜ'itücn 
I

(

21 .953.632

(Ano-2> % <Ano-3> % <Ano4>

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 642.40-000 - CNpJ:06.553.887 /OOO7-27



GABINETE DO PREFEITO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁruAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM f, APLICAÇÀO DOS Rf,CURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçÀO DE ATIVOS

EXERCTCTO - 2020

ANEXO I - DEMONSTRATIVO V _ ORICEM I APLICAçÁO DOS RECURSOS OB'TIDOS COM A ÁLIENAÇÃO DE ATIVOS
AMF - Demonstratrvo V (LRF, aí 4", §2", inciso III)

RECEITAS DE CAPITAL (I)

ALIENAÇÀO DE ATIVOS

Alienaçào de Bens Móveis

^l
de Bens Imóveis

DOS RECURSOS DA ALIENAÇ DE ATIVOS (rr )

R$ 1.00

l217 880,00

I 2)',7 00

4 565 ó20.82

I 316 850,31

r 218.770,50

DESPESAS DE CAPITAL

lnversôes Financeiras

Amonização da Divrda

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID

Regime Geral de Previdência Social

Regime PÍóprio dos Sewidores Públicos

FONTE: SECRETÀNÀ MUNICIPÁL DE Ar)M tNtSTRAÇiO E FTNANÇÁS - St!ã4 d. Liútõbitidad. CCp

67 800,00

67 800,00

3 299 265,97

2 481138,t0

815.827,87

3 101366,45

I 891279.92

120?.08ó,53

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNpl: 06.5S3.887/OOO1 -21- (86) 3343- 176

Pi'HÀêü'XüC;q. 
I

DESPESAS

EXECUTADAS

RECEITAS REALIZADAS

TOTAL O)

2016

(f)

SALDO FINANCEIRO (III) = (FII)
0,82)

2018

| ó7 8oo,oo 1.237 880,00

2018 (d)

3I

(ó ló4.3
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GABINETE DO PREFEITO

AMF/TAbEIA 7 - DEMONSTRATIVO 7 _ ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO OE RCNÚNCIA DE RECEITA

MUNICIPIO DE P]RACURUCA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATM E COMPENSAÇÃO Ol nBnÚtCrA DE RI,CEITA

EXERCICIO - 2O2O

AMF - Demonstrativo 7 LRF, art. 4', 2', inciso V R$ l ,00

COMPIINSAÇÃO1'RII]UTO

TOTAL
foNTE: SEaRET IIIA tlttNl( tP^I. Dl: alti,lNt§rR 4 io E FtNÁN(:1s - sd.M d. cMobitintd. (cP

RI;N UNCIA DU RI]CEI'I'A
PREVISTAMODALIDADE

SETORES/
PROGRAMAS/

BENEFICIÁRIO 2020 2021 2022

Rua Rui BaÍbosa, 289 - Centro - PiÍacuruca/Piauí - 64240 000' CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca

Pi,RÀôÜilÚêA 
I

)

j



GABINETE DO PREFEITO

ANExo I - DEMoNSTRA I-Ivo YIII - NlÁRGEM DE f,xPANsÁo DÂs D[spEsAs oBRIGATóRtÁs Dr] cAILiTER coNTrNl iaDo

LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁR]AS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGf,M DE IXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÂTER CONTINUADO
EXERCíCIO - 2O2O

R$ 1,00AMF - Tabela 9 (LRF, aí. 4". § 2., inciso V)

FoNT'E: SECRETARIÁ MUNICIPÀL DE ADMINIST'RAüO E FINANÇ4|

EVENTO VR. PREVISTO P/20í9
Aumento Permanente de Receita

( - ) Transferências Constitucionais

Transferências ao FUNDEB

5.182.300,00

2 .072 .920 .00

1.036.460.00

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita 2.072.920,00

Redu o Permanente de De SAS lt

Ma em Bruta t 2.072.920,00

Saldo Utilizado dâ Margem Bruta ( tV )

lmpacto de Novas DOCC

Novas DOCC eradas r PPP

731.540,00

731.540,00

Ma em Li uida dê E ansáo de DOCC

Rua Rui Barbosa, 289 - centro - piracuruca/piauí - 64240-000 - cNpJ: 06.5 53.887/ooo1-21 - (86) 3343-1761
- www.piracuruca.pi.gov.br

Pi'RAôü'Hüêh. 
I

+

1.341 .380.00


